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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N. 0005041-76.2011.815.2003
ORIGEM: Juízo da 1ª Vara Regional de Mangabeira
RELATOR: Juiz José Ferreira Ramos Júnior, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Banco BMG S/A
ADVOGADO: Celso David Antunes
APELADA: Maria das Dores Barbosa de Deus
ADVOGADO: Livieto Regis Filho

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA  POR  DANOS  MORAL  E
MATERIAL. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DA QUANTIA INDEVIDAMENTE
DESCONTADA  E  DANOS  MORAIS.  QUESTÕES  EXAMINADOS  PELO
JULGADOR  PRIMEVO.  DEVOLUÇÃO  DE  QUANTIA  DEPOSITADA
INDEVIDAMENTE  NA  CONTA  DA  AUTORA. SENTENÇA  OMISSA
QUANTO  A  ESTE  PONTO.  CITRA  PETITA.  QUESTÃO  DE  ORDEM
PÚBLICA.  NULIDADE  CONHECIDA  EX  OFFICIO.  NECESSIDADE  DE
PROLAÇÃO DE  NOVA DECISÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DA ANÁLISE  DO
PONTO OMISSO PELO TRIBUNAL. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO A
QUO. PREJUDICADO O RECURSO APELATÓRIO.

1. STJ:  “A  sentença  proferida  citra  petita padece  de  error  in
procedendo. Se não suprida a falha mediante embargos de declaração,
o caso é de anulação pelo tribunal,  com devolução ao órgão  a quo,
para novo pronunciamento.” (REsp 756.844/SC, Relator: Ministro JOSÉ
ARNALDO  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  15/09/2005,
publicado em DJ 17/10/2005, p. 348).



AP nº 0005041-76.2011.815.2003   
2

 

                                                                                                               

2. Não se admite que o Tribunal  ad quem supra a omissão, sob pena
de supressão de instância.

3. Anulando-se  a  sentença  ex  officio,  fica  prejudicada  a  análise  do
recurso apelatório.

 

Vistos etc.

BANCO BMG S/A interpôs apelação contra sentença (f. 59/63) do Juízo
da 1ª Vara Regional de Mangabeira que, nos da ação de indenização por danos
morais e materiais ajuizada por  MARIA DAS DORES BARBOSA DE DEUS, julgou
procedente o pedido, para condenar-lhe a restituir, em dobro, os valores relativos
às parcelas descontadas indevidamente, desde julho de 2010, corrigidos desde a
contratação e juros de mora a contar da citação. Condenou, ainda, ao pagamento
de R$ 5.000,00 a título indenizatório, valor a ser corrigido pelo INPC e acrescido
de juros de 1% ao mês, a partir  da publicação da presente decisão, além de
custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação.

O apelante aduz que não existiu o dano moral suscitado pelo autor, até
porque foi a autora quem deu causa à fraude no empréstimo consignado. Por fim,
pede a minoração da verba indenizatória e dos honorários advocatícios. 

Contrarrazões ofertadas às f. 81/84.

A Procuradoria de Justiça não se manifestou sobre o mérito (f. 91). 

É o relatório. 

DECIDO.

Os autos historiam que a autora celebrou um contrato de empréstimo
consignado, no mês de julho de 2010, no valor de R$ 4.000,00, a ser pago em 36
parcelas de R$ 266,02. Ocorre que, ao receber o contracheque de julho/2010, o
empréstimo ali consignado deveria ser pago em 60 parcelas de R$ 266,02, e não
em  36  prestações,  como  havia  contratado.  Destaca  também  que  foram
acrescentadas outras 60 parcelas de R$ 530,00, sendo que tal empréstimo não
fora contratado.

Outro fato suscitado é que havia um depósito de R$ 19.000,00 em sua
conta, sem que tenha feito empréstimo solicitando tal quantia, e, ao procurar o
banco para devolver tal valor, este se manteve inerte.



AP nº 0005041-76.2011.815.2003   
3

 

                                                                                                               

A autora/apelada, na peça exordial, requereu o seguinte:

1- Os benefícios da Justiça Gratuita, conforme a Carta Magna de 1988, art. 5º
LXXIV, e a Lei 1060/50;

2- A devolução, EM DOBRO, das parcelas descontadas indevidamente desde o
mês de Julho de 2010, no valor mensal de desconto indevido de R$ 796,02
(setecentos e noventa e seis reais e dois centavos), totalizando a importância
de  R$  5.573,14  (cinco  mil,  quinhentos  e  setenta  e  três  reais  e  quatorze
centavos) até o mês de Janeiro de 2011, bem como os meses subsequentes;

3- Que o Promovido receba o valor de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais) que
foi depositado indevidamente na conta bancária da Promovente;

4- Citação do Promovido, na pessoa de seu representante legal, no endereço
supramencionado, para que, querendo, compareça a audiência conciliatória e
ofereça resposta no prazo legal, sob pena de sujeitar-se aos efeitos da revelia;

5- A condenação do mesmo no importe de 20% (vinte por cento) sobre o
valor  da  causa  referente  às  verbas  honorárias,  consoante  art.  20  do  CPC
(Código de Processo Civil), por ser de Direito e de Justiça. (sic, f.05)

Analisando os autos verifico que a sentença é citra petita, uma vez
que examinou apenas os danos morais e a restituição da quantia indevidamente
descontada,  deixando de enfrentar o pedido de devolução ao banco da
quantia depositada em conta (R$ 19.000,00). Eis a parte ementa da decisão
hostilizada:

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  C/C
RESTITUIÇÃO.  Responsabilidade  civil.  Desconto  irregular  de  parcelas  de
empréstimo no contracheque da demandante. Ausência de prova de que a
autora tenha efetuado os novos contratos com a instituição financeira. Danos
morais. Procedência em parte.

A  responsabilidade  das  instituições  financeiras  é  objetiva,  encontrando
fundamento  na  Teoria  do  Risco  do  Empreendimento,  motivo  pelo  qual
somente não serão responsabilizadas por fato do serviço quando houver prova
da inexistência do defeito ou da culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro
(art. 14, § 3º , da Lei n. 8.078/90 – CDC).

O direito à repetição em dobro requer a presença de dois requisitos: que a
quantia cobrada seja indevida e comprovação da má-fé do credor.

O  quantum  indenizatório,  atendido  o  princípio  da  razoabilidade,  deve  ser
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fixado  considerando  as  circunstâncias  do  caso,  o  bem  jurídico  lesado,  a
situação  pessoal  do  autor,  o  potencial  econômico  do  lesante,  e  o
sancionamento  do  réu  a  fim  de  que  não  volte  a  praticar  atos  lesivos
semelhantes contra outrem. (sic. f. 59)

Toda decisão judicial deve-se pronunciar, necessariamente, sobre todos
os pedidos, seja para acolhê-los ou rejeitá-los. Caso contrário, haverá sentença
citra petita, por não ser completa.  Portanto, é necessário decidir  a causa sem
omissões, conhecendo de todos os pedidos iniciais.

De acordo com o STJ, "segundo o sistema jurídico, nula é a sentença
por julgamento  citra petita quando a questão debatida não é solucionada pelo
juiz, que deixa de apreciar parte do pedido".1 

Sendo a decisão citra petita, o tribunal ad quem não pode, em sede de
apelação, complementar o ponto omisso, sob pena de supressão de instância. Cito
precedente do STJ nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL
A  QUO DE  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  JULGAMENTO  DO  MÉRITO.
INTERPRETAÇÃO  EXTENSIVA  DO  ARTIGO  515,  §  3º  DO  CPC.
INAPLICABILIDADE.  ERROR  IN  PROCEDENDO.  SUPRESSÃO  PELO  JUIZ
SINGULAR E NÃO PELO TRIBUNAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. A sentença
proferida citra petita padece de error in procedendo. Se não suprida a falha
mediante embargos de declaração, o caso é de anulação pelo tribunal, com
devolução ao órgão a quo, para novo pronunciamento. De modo nenhum se
pode entender que o art. 515, §3º, autorize o órgão ad quem, no julgamento
da apelação, a “completar” a sentença de primeiro grau, acrescentando-lhe
novo(s) capítulo(s). […] Recurso provido.2

No mesmo tom, há os seguintes  julgados do STJ:  REsp 686.961/RJ
(Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ 16/05/2006) e AgRg no REsp 1055323/RJ (Rel.
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 03/05/2010).

Ante o exposto, de ofício, reconheço a nulidade da sentença, por
ser  citra petita,  determinando que outra seja proferida,  a fim de que sejam
analisados  todos  os  pedidos  expostos  na  exordial,  e  julgo  prejudicado  o
recurso apelatório, o que faço com base no art. 557 do CPC. 

1
 REsp  267156/PA,  Rel.  Ministro  SÁLVIO  DE  FIGUEIREDO  TEIXEIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  19/09/2000,  DJ

16/10/2000, p. 320.
2
 REsp 756844/SC, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2005, DJ 17/10/2005, p.

348.
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Intimações necessárias. Após o decurso do prazo recursal, baixem-se
os autos à Vara de origem, com as cautelas de estilo. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 06 de agosto de 2014.

Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR
                                 Relator 


